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INTRODUÇÃO 

Estes Estatutos lembram os propósitos e objetivos da Fédération 

Equestre Internationale (FEI) e refletem seus valores principais e 

princípios fundamentais. Eles são a constituição da FEI e, portanto 

estabelecem sua organização e a atribuição de poderes, direitos e 

responsabilidades entre os grupos e depositários, incluindo as 

Federações nacionais, Atletas, Comitês de Organização e o Comitê 

Olímpico Internacional. 

Junto com as regras e regulamentos promulgados adicionalmente a 

eles, os Estatutos da FEI representam a codificação dos princípios e 

normas que regem o esporte equestre. Eles fornecem mecanismos 

para o controle, responsabilidade, ação, operação e transparência 

necessárias para continuar a sua existência e possibilitar seu 

progresso, para assegurar o cumprimento do Contrato Olímpico. 

A FEI está sediada em Lausanne, Suíça, a Capital Olímpica.  

 

 



Capítulo I    Finalidades e Princípios 

Artigo 1. Objetivos 

Os objetivos da FEI são: 

1.1 Ser a única autoridade para todos os Eventos Internacionais em 

Adestramento, Salto, Eventos, Condução, Resistência, Volteio, controle 

das Rédeas, Para-Equestre e quaisquer outras formas de Esporte 

Equestres aprovadas pela Assembléia Geral (as “Disciplinas 

Equestres”); 

 

1.2 Estabelecer Estatutos, Regulamentos Gerais e Regras Esportivas 

para a condução de Eventos Internacionais nas Disciplinas Equestres 

da FEI, e coordenar e supervisionar sua organização técnica; 

 



1.3 Possibilitar que Atletas individuais e equipes de nações diferentes 

possam competir em Eventos Internacionais em condições justas e 

imparciais; 

 

1.4 Preservar e proteger o bem estar do Cavalo e o meio ambiente 

natural através do estabelecimento de códigos de conduta adequados; 

 

1.5 Promover os mais altos padrões de organização, julgamento, 

administração, projeto do curso, controle veterinário e de medicação e 

controles antidoping de Atletas humanos e Cavalos em Eventos 

Internacionais; 

 

1.6 Reconhecer os interesses de todas as constituições de hipismo 

incluindo Federações Nacionais, Atletas, Proprietários, Organizadores, 

funcionários e Patrocinadores, e fomentar sua colaboração 

harmoniosa. 



1.7 Atuar como o grupo representante internacional das Federações 

Nacionais e das disciplinas Equestres da FEI; 

 

1.8 Promover o hipismo em todas as suas formas e encorajar o 

desenvolvimento das Disciplinas Equestres da FEI em todo o mundo; 

 

1.9 Promover o entendimento e a cooperação entre Federações 

Nacionais, para dar-lhes suporte e fortalecer sua autoridade e prestígio; 

 

1.10 Encorajar a instrução em todas as Disciplinas equestres da FEI e 

em equitação com propósitos de recreação. 

 

Artigo 2. Princípios 



2.1 A FEI se baseia no princípio da igualdade e respeito mútuo entre 

todas as Federações Nacionais, sem considerar raça, etnia, opinião 

política ou religião; 

 

2.2 Todas as Federações nacionais reconhecem a FEI como a única 

autoridade e corpo diretivo para as Disciplinas Equestres. As 

Federações Nacionais concordam em não se tornarem sócias ou 

reconhecerem ou de outra forma apoiarem quaisquer outras 

organizações internacionais com uma finalidade similar exceto as 

Associações Equestres reconhecidas pela FEI. 

 

2.3 A FEI e as Federações Nacionais reconhecem que cada 

Federação Nacional é a única autoridade (além da própria FEI) para 

Disciplinas Equestres no país onde ela está localizada. 

 



2.4 A FEI é a única representante do Hipismo e do Esporte Equestre 

no Comitê Olímpico Internacional e no Comitê Paraolímpico 

Internacional onde a FEI promove os ideais equestres Olímpicos e 

Paraolímpicos. 

 

2.5. A FEI está comprometida com o desenvolvimento do Esporte 

Equestre através da educação e de iniciativas comerciais no melhor 

interesse do esporte, e através do levantamento de fundos para 

cumprir seus objetivos. 

 

2.6. As Federações Nacionais concordam em cumprir com, e a 

estarem vinculadas, aos Estatutos, Regulamentos Gerais, Regras 

Esportivas e qualquer Decisão emitida pelos grupos autorizados da 

FEI em relação à condução de Eventos Equestres, todos os quais 

também vincularão Comitês Organizadores, funcionários, Proprietários 

de Cavalos, Pessoas Responsáveis, atletas, Equipes de funcionários e 

outros indivíduos e grupos envolvidos nos Eventos da FEI. As 



Federações Nacionais recebem uma licença exclusiva para usar, 

modificar, imprimir e distribuir conforme apropriado os documentos 

mencionados neste Artigo, que são de propriedade da FEI, com a 

finalidade de regular o Esporte Equestre dentro de sue território 

nacional. 

 

2.7 Somente os Atletas que pertencem a uma Federação Nacional 

podem participar dos Eventos da FEI organizados ou supervisionados 

por outra Federação Nacional. Todos os funcionários listados como tal 

pela FEI devem ser membros de suas Federações Nacionais 

respectivas. 

 

2.8 Candidatos à filiação ao Bureau e todos os Comitês Existentes 

devem ser apoiados por suas respectivas Federações nacionais 

sujeitos ao Artigo 24.1. 

 



Artigo 3. Organização 

3.1. A FEI é constituída como se segue: 

(i) Assembléia Geral 

(ii) Bureau 

(iii) Sede 

(iv) Grupos Regionais 

(v) Comitês, e 

(vi) Tribunal da FEI. 

 

Artigo 4. Nome e Sede 

A Federação Equestre Internacional (“Fédération Equestre 

Internationale” ou “FEI”) é uma Associação estabelecida e 

organizada de acordo com os Artigos 60 et seq. do código civil Suíço. A 

Sede da FEI está localizada em Lausanne, Suíça no prédio 

especificamente denominado o prédio HM King Hussein I, localizado 



em 9 Chemin des Délices, 1006 ( o “HM King Hussein I 

Building”). O prédio HM King Hussein I foi doado totalmente para a 

FEI, por cartas datadas de 12 de dezembro de 2007 e 16 de setembro 

de 2008 por Sua Alteza Real a Princesa Haya Bint Al Hussein, com o 

objetivo de ser usado para adiantar o crescimento ordenado do Esporte 

Equestre em todo o mundo promovendo, regulamentado e 

administrando a competição internacional humana e leal nas 

Disciplinas Equestres da FEI tradicionais e ajudando as disciplinas a 

evoluir de forma a aumentar sua atratividade para o participante e para 

o público, enquanto respeita e promove os ideais e princípios da 

equitação. O prédio HM King Hussein I deve sempre abrigar os 

escritórios da Sede da FEI e não pode ser vendido, alugado em uma 

quantidade que o impeça de ser a única localização dos escritórios da 

Sede da FEI, ou de outra forma transmitido na integra a menos que 

uma Resolução da Assembléia Geral alcançada pelo menos por uma 

maioria de dois terços (2/3) de todos os votos expressos decida de 

outra forma. 

 



CAPÍTULO II   FILIAÇÃO 

Artigo 5. Filiação 

5.1 A Filiação à FEI é aberta ao grupo governante nacional de 

qualquer país que esteja efetivamente no controle ou em uma posição 

para controlar efetivamente pelo menos as Disciplinas Equestres 

Olímpicas e preferivelmente reconhecido pelo seu Comitê Olímpico 

Nacional. 

 

5.2. A Filiação à FEI confere à Federação Nacional o direito a 

hospedar Eventos Equestres Internacionais sob e de acordo com os 

Estatutos da FEI, Regulamentos Gerais e Regras Esportivas, e o 

direito de participar e votar em uma Assembléia Geral. 

 

5.3 A Assembléia Geral pode conceder o status de filiação associada a 

depositários adicionais do Esporte Equestre Internacional. Os direitos e 

obrigações de quaisquer destes membros associados serão aprovados 



pela Assembléia Geral por proposta pelo Bureau. Membros associados 

podem não ter direito de votar em uma Assembléia Geral. 

 

Artigo 6. Pedido de Filiação 

6.1 O pedido de filiação deve ser enviado ao Secretário Geral pela 

Federação Nacional de acordo com um processo estabelecido pelo 

Secretário Geral e aprovado pelo Bureau. 

 

6.2 Se o Bureau considerar que o candidato cumpre todos os 

requisitos para se tornar um membro da FEI, ele apresentará o pedido 

para decisão na próxima Assembléia Geral. 

 

6.3 Em circunstâncias excepcionais, o Bureau pode conceder filiação 

a um candidato, mas somente em uma base provisória até a próxima 

Assembléia Geral e sem o direito de voto. 

 



Artigo 7. Encargos Financeiros 

7.1 Ao ser aceita como um membro da FEI, a Federação Nacional 

será cobrada uma Taxa de Assinatura de Filiação Anual e quaisquer 

outras dívidas determinadas pela Assembléia Geral. 

 

7.2 As Federações Nacionais são obrigadas a pagar sua Taxa de 

Assinatura de Filiação Anual para o ano Financeiro considerado até o 

dia anterior à Assembléia Geral realizada no mesmo Ano financeiro. 

 

Artigo 8. Suspensão e Exclusão de Filiação 

8.1 Qualquer Federação Nacional que não tiver pago sua Taxa de 

Assinatura de Filiação Anual até a data devida será automaticamente 

suspensa até que tal taxa seja totalmente paga, a menos que o Bureau 

decida de outra forma. 

 



8.2 O Bureau pode suspender qualquer Federação Nacional que tiver 

deixado de pagar totalmente qualquer quantia devida a FEI ou em 

conexão com as atividades da FEI sob os Estatutos, uma Decisão da 

Assembléia Geral ou quaisquer outras Regras Esportivas ou 

Regulamentos Gerais da FEI. 

 

8.3 O Bureau pode suspender uma Federação Nacional que tenha 

violado os princípios no Artigo 2, desde que ela tenha tido o direito de 

ser ouvida. A Suspensão pode ser imediata e provisional no caso de 

violação material. 

 

8.4. Durante um período de suspensão, uma Federação Nacional 

suspensa não pode comparecer ou ser representada em qualquer 

sessão ou Assembléia de qualquer grupo da FEI. Uma Federação 

Nacional suspensa não pode organizar Eventos Internacionais e seus 



membros não podem participar de Eventos Internacionais organizados 

pela FEI ou qualquer outra Federação Nacional. 

 

8.5 Na expiração de qualquer período de suspensão definido ou no 

pagamento total de quaisquer Encargos Financeiros pendentes 

(incluindo multas e juros de pagamentos atrasados) a Federação 

Nacional suspensa terá todos os seus direitos de filiação devolvidos 

automaticamente. 

 

8.6 A Suspensão de uma Federação Nacional será notificada às 

outras Federações Nacionais. 

 

8.7 Uma Federação Nacional, que tiver sido suspensa por deixar de 

pagar seus encargos financeiros, será automaticamente excluída da 

FEI no primeiro aniversário de sua suspensão. 



8.8 O Bureau pode suspender ou excluir uma Federação Nacional por 

violações persistentes dos Estatutos, uma Decisão da Assembléia 

Geral, ou outras Regras Esportivas ou Regulamentos Gerais da FEI. 

Em casos que não sejam de Suspensões por não pagamento de 

Encargos Financeiros, uma oportunidade de ser ouvida pelo Tribunal 

da FEI será conferida a Federação Nacional pertinente, e qualquer 

Exclusão somente terá validade com a ratificação pela Assembléia 

Geral. 

 

8.9 Uma Federação Nacional que tiver sido excluída deixa de ser um 

membro da FEI. Para recuperar os seus direitos de filiação, a 

Federação Nacional excluída deve preencher um novo pedido de 

filiação e somente poderá fazê-lo quando todas as dívidas passadas 

tiverem sido totalmente pagas. 

 

8.10 A Exclusão de uma Federação Nacional será notificada às outras 

Federações Nacionais. 



CAPÍTULO III ASSEMBLÉIA GERAL 

Artigo 9.    Composição 

9.1 A Assembléia Geral das Federações Nacionais é a autoridade 

suprema da FEI. 

 

9.2. Cada Federação Nacional tem direito de participar de qualquer 

Assembléia Geral e de expressar um voto sobre as Resoluções da 

Assembléia Geral. Cada Federação Nacional pode ser representada 

em qualquer Assembléia Geral por outra Federação Nacional. Uma 

Federação Nacional não pode representar mais de duas (2) outras 

Federações Nacionais na Assembléia Geral. 

 

9.3 Até o limite permitido nos Regulamentos Internos da FEI, o Bureau 

tem o direito de convidar terceiros para participarem da Assembléia 

Geral como observadores ou apresentadores. 

 



Artigo 10. Funções e Poderes 

10.1 A Assembléia Geral tem as seguintes funções e poderes: 

(i) Aprovar um Presidente da Assembléia Geral, se necessário 

de acordo com o Artigo 15; 

(ii) Eleger os Escrutinadores propostos pelo Presidente da 

Assembléia Geral; 

(iii) Aprovar o Relatório Anual do Bureau; 

(iv) Aprovar o relatório financeiro anual e as contas e receber o 

relatório do Auditor; 

(v) Aprovar a filiação de qualquer Federação Nacional em 

perspectiva, ou qualquer filiação associada; 

(vi) Alocar qualquer Federação Nacional a qualquer Grupo 

Regional; 

(vii) Excluir uma Federação Nacional da filiação e ratificar a 

Exclusão de uma Federação Nacional decidida pelo Bureau; 



(viii) Reconhecer Associações de Federações Nacionais; 

(ix) Aprovar os planos anuais e de longo prazo; 

(x) Aprovar ou mudar os encargos financeiros das Federações 

Nacionais; 

(xi) Aprovar o orçamento par um (1) ou mais anos financeiros; 

(xii) Indicar os Auditores; 

(xiii) Aprovar as Disciplinas Equestres; 

(xiv) Aprovar os Estatutos e qualquer alteração deles; 

(xv) Aprovar os Regulamentos Gerais e qualquer alteração 

deles;  

(xvi) Aprovar os Regulamentos Internos da FEI e qualquer 

alteração deles; 

(xvii) Aprovar os Regulamentos de Procedimentos de uma 

Assembléia Geral e qualquer alteração a eles; 



(xviii) Aprovar as Regras Esportivas e qualquer alteração a 

elas, sujeitas ao Artigo 20.1. (vii); 

(xix) Aprovar os Regulamentos Internos da Auditoria e do 

Comitê de Conformidade e qualquer alteração deles; 

(xx) Decidir sobre qualquer item colocado na Agenda de uma 

Assembléia Geral; 

(xxi) Eleger, quando apropriado: 

(a) O Presidente; 

(b) Os Vice-Presidentes; 

(c) Os Presidentes das Comissões Técnicas para Veterinária, 

Adestramento, Salto, Eventos, condução e Resistência; 

(d) Os Presidentes dos Grupos; 

(e) Os membros do Comitê de Nomeações; 

(f) O Presidente e membros da auditoria e do Comitê de 

Conformidade; 

(g) O Presidente e membros do Tribunal da FEI. 



(xxii) Retirar, se apropriado, qualquer pessoa eleita acima sob o

  Artigo 10.1 (xxi); 

(xxiii) Aprovar, quando apropriado, os membros do Comitê de 

Solidariedade da FEI; 

(xxiv) Nomear árbitros para o Tribunal de Arbitragem para o 

Esporte (CAS); 

(xxv) Desonerar o Bureau e o Secretário Geral de 

responsabilidade por seus atos e omissões em uma base anual; 

(xxvi) Decidir sobre a Dissolução da FEI. 

 

Artigo 11. Assembléias 

11.1 A FEI realizará uma (1) Assembléia Geral ordinária todo ano 

 



11.2 A FEI realizará uma Assembléia Geral extraordinária adicional a 

qualquer momento: 

(i) A pedido do Bureau; 

(ii) Com pedido por escrito de pelo menos três (3) Presidentes 

de grupos agindo juntos; ou  

(iii) Com pedido por escrito de um quinto (1/5) das Federações 

Nacionais agindo junto. 

 

11.3 A data e local de todas as Assembléias Gerais serão decididas 

pelo Bureau. 

 

11.4 Os Regulamentos de Procedimentos de uma Assembléia Geral 

serão estabelecidos pelo Bureau além de uma proposta pelo Secretário 

Geral para a aprovação da Assembléia Geral. 

 



Artigo 12. Quórum 

12.1 Para qualquer Assembléia Geral ser válida e aprovar 

Resoluções, uma Maioria Absoluta de todas as Federações Nacionais 

deve estar presente ou representada. Se tal Quórum não for 

alcançado, o bureau pode convocar outra Assembléia Geral com a 

mesma Agenda dentro de trinta (30) dias, no mesmo local ou em 

Lausanne, Suíça. Tal Assembléia Geral será validamente convocada 

mesmo se nenhum Quórum for então alcançado.  

 

Artigo 13. Agenda 

13.1 O Bureau estabelecerá a Agenda. A Agenda para a Assembléia 

Geral ordinária anual deve incluir todos os itens relevantes listados no 

Artigo 10 e itens apresentados por qualquer Federação Nacional de 

acordo com os regulamentos de Procedimento de uma Assembléia 

Geral. 

 

Artigo 14. Direitos de Voto 



14.1 Cada Federação Nacional terá um (1) voto. Cada Federação 

Nacional também pode representar outras Federações Nacionais 

dentro dos limites estabelecidos no Artigo 9.2 através de Procuração. 

 

14.2 Uma Votação Secreta será obrigatória para todas as Eleições 

contestadas e para a Dissolução da FEI. 

 

14.3 Todas as outras Decisões serão tomadas por uma mostra de 

mãos, a menos que o Presidente da Assembléia Geral ou pelo menos 

um quarto (1/4) das Federações Nacionais presentes ou representadas 

exijam uma Votação Secreta. 

 

14.4 Todas as resoluções da Assembléia Geral exigirão a Maioria 

Simples dos votos expressos, a menos que estes Estatutos prevejam 

uma Maioria Qualificada. Abstenções não são contadas como votos 

expressos. 



14.5 O Voto por procuração não é permitido exceto se previsto sob o 

Artigo 9.2. 

 

14.6 O Presidente terá um Voto Decisivo em caso de Empate. 

 

Artigo 15. Presidente 

15.1 O Presidente da Assembléia Geral será o Presidente da FEI ou 

qualquer outro oficial da FEI ou representante de uma Federação 

Nacional como indicado pelo Presidente e aprovado pela Assembléia 

Geral.  

 

15.2 Se o Presidente não estiver presente e não tiver delegado a 

presidência, o Artigo 15.1 se aplicará ao Primeiro Vice-Presidente, 

ou em sua ausência ao Segundo Vice-Presidente. 



15.3 Se nenhuma das pessoas acima estiver disponível, a Assembléia 

Geral elegerá um (1) dos Membros do Bureau para atuar como 

Presidente da Assembléia Geral. 

 

Artigo 16. Atas 

16.1 A Ata de qualquer Assembléia Geral será supervisionada pelo 

Secretário Geral ou por seu designado e aprovada pelo Presidente. 

 

16.2 A Ata deve registrar todas as Resoluções aprovadas na 

Assembléia Geral e onde aplicável as data nas quais elas deverão 

entrar em vigor. 

 

16.3 Cópias da Ata devem estar disponíveis para as Federações 

Nacionais em até dez (10) semanas após uma Assembléia Geral. 

 



Artigo 17. Alterações aos Estatutos, Regulamentos 

Gerais e Regras Esportivas 

17.1 Uma Revisão dos Estatutos ou dos Regulamentos Gerais pode 

ocorrer: 

(i) A pedido do Bureau; 

(ii) Com pedido por escrito de pelo menos três (3) Presidentes 

de Grupos atuando juntos; ou  

(iii) Com pedido por escrito de um quinto (1/5) das Federações 

Nacionais atuando juntas. 

 

17.2 Alterações aos Estatutos ou aos Regulamentos Gerais 

requisitadas pelas Federações Nacionais fora do escopo de uma 

Revisão devem ser Apoiadas pelo Bureau. 

 



17.3 Alterações aos Estatutos devem ser aprovadas por uma maioria 

de dois terços (2/3) dos votos expressos. As abstenções não são 

contadas como votos expressos. 

 

17.4 Alterações às Regras Esportivas são propostas pela: 

(i) Sede da FEI com o suporte do Comitê Técnico pertinente 

através do presidente; e/ou. 

(ii) Uma Federação Nacional. 

 

Artigo 18. Dissolução da FEI 

18.1 Uma Resolução para dissolver a FEI deve ser aprovada por uma 

maioria de três quartos (3/4) de todos os votos expressos. As 

abstenções não são contadas como votos expressos. 

 



18.2 Se a FEI for dissolvida, seus ativos serão distribuídos entre as 

Federações Nacionais após o pagamento de todas as dívidas, 

conforme decidido pela Assembléia Geral. 

 

CAPÍTULO IV     BUREAU 

Artigo 19. Composição do Bureau 

19.1 O Bureau é composto por: 

(i) O Presidente; 

(ii) O Primeiro e Segundo Vice-Presidentes; 

(iii) Os Presidentes dos Comitês Técnicos de Adestramento, 

Salto, Eventos, condução Resistência e Veterinária (Presidentes 

Técnicos); 

(iv) Os Presidentes dos Grupos Regionais (Presidentes de 

Grupos); 



(v) o Presidente da Auditoria e do Comitê de Conformidade; 

sem um voto; 

(vi) O Presidente do Comitê dos Atletas. 

 

19.2 Excluindo o Presidente, o Presidente do Comitê dos Atletas, e os 

membros não votantes, não pode haver mais do que dois (2) membros 

da mesma Federação Nacional. 

 

19.3 A Assembléia Geral lutará para ter o Bureau composto por um 

mínimo de vinte por cento (20%) de mulheres. 

 

19.4 Nenhum indivíduo pode manter simultaneamente os cargos de 

Presidente de Grupo e Presidente Técnico. 

 



19.5 Os membros devem iniciar seus períodos de funções o mais 

próximo da Assembléia Geral na qual eles forem eleitos e permanecer 

na função por um período de quatro (4) anos, e terminar no final da 

quarta Assembléia Geral ordinária, a menos que eles renunciem, sejam 

demitidos pela Assembléia Geral ou deixem de ser membros por 

qualquer outra razão. 

 

19.6 Nenhum membro do Bureau pode trabalhar por mais de dois (2) 

Períodos de função completos consecutivos na mesma função. Um 

membro do Bureau não representa os interesses de uma Federação 

Nacional. 

 

19.7 No caso de surgir uma vaga por qualquer razão diferente do fim 

normal de um Período de Função, a pessoa eleita para preencher a 

vaga trabalhará pelo período remanescente do Período de Função 

original. O preenchimento de uma vaga por qualquer período de menos 

de três (3) anos não conta como um Período completo. 



19.8 A filiação do Bureau é honorária e não tem remuneração. 

Despesas razoáveis incorridas durante o cumprimento das funções de 

um membro do Bureau serão reembolsadas pela FEI. 

 

19.9 No caso de um membro do Bureau não conseguir terminar um 

Período de função, a vaga do Bureau permanecerá vazia até a próxima 

Assembléia Geral na qual as eleições puderem ser realizadas. Durante 

tal tempo, o Vice-Presidente representará os interesses do Grupo ou 

Comitê incluindo o comparecimento às Assembléias do Bureau da FEI 

sem um voto. 

 

Artigo 20.  Funções e Poderes. 

20.1 O Bureau decidirá sobre todos os assuntos não reservados de 

outra forma para outro grupo da FEI. Sem limitação para a 

generalidade do precedente, o Bureau terá as seguintes funções e 

poderes: 



(i) Definir a estratégia geral, negócios e política esportiva da 

FEI; 

(ii) Monitorar e avaliar o desempenho da Sede diante dos 

objetivos estabelecidos junto com o Secretário Geral e o 

Presidente; 

(iii) Recomendar o orçamento para a provação pela Assembléia 

Geral; 

(iv) Monitorar a implementação das Resoluções da Assembléia 

Geral; 

(v) Propor itens para a Agenda da Assembléia Geral de acordo 

com o Artigo 13; 

(vi) Propor alterações aos Estatutos e Regulamentos Gerais; 

(vii) Aprovar as Regras Esportivas (a) que não podem esperar 

pela próxima Assembléia Geral e que são exigidos pelo COI e 

(b) Regras Esportivas para Séries; 



(viii) Considerar e, quando apropriado, aprovar propostas dos 

Comitês Permanentes, incluindo, mas não limitado à concessão 

de direitos de organização de Eventos Internacionais da FEI; 

(ix) Estabelecer os Regulamentos que regem a organização 

interna e funcionamento do Bureau, Sede e Comitês além do 

Artigo 20.2, e qualquer alteração a ele; 

(x) Indicar Candidatos elegíveis como membros dos Comitês 

Técnicos, além da recomendação pelo Comitê de Nomeações 

incluindo Presidentes que não são eleitos pela Assembléia 

Geral; 

(xi) Retirar membros de Comitês Permanentes além do Artigo 

29.12; 

(xii) Aprovar a indicação do Secretário Geral além do Artigo 

22.4; 

(xiii) Estabelecer prazos para a apresentação de candidatos 

para cargos no Bureau e nos Comitês. 



20.2 O Bureau pode delegar suas funções e poderes para Comitês 

internos do Bureau, membros individuais do Bureau ou terceiros, 

incluindo o Secretário Geral. Para este fim, o Bureau estabelecerá 

Regulamentos Internos da FEI delineando qualquer tal Delegação. 

Tais Regulamentos Internos também refletirão a estrutura, composição, 

e responsabilidades da administração profissional na Sede baseadas 

em uma proposta do Secretário Geral. Estes Regulamentos Internos 

entrarão em vigor quando forem adotados pelo Bureau, e sempre que 

alterados serão apresentados na próxima Assembléia Geral ordinária 

para aprovação. 

 

20.3 O Bureau estabelecerá um Subcomitê que agirá em nome, e sob 

a autoridade do Bureau entre Assembléias do Bureau. Este Subcomitê 

será chamado de Conselho Executivo. 

 

20.4 Em uma situação de Emergência, o Bureau pode, por uma 

maioria de dois terços (2/3) dos votos expressos, aprovar Resoluções 



que normalmente são prerrogativas da Assembléia Geral. Em tais 

casos, as Federações Nacionais serão notificadas imediatamente 

sobre estas medidas. Se uma maioria das Federações Nacionais 

elegível para votar, respondendo dentro de trinta (30) dias da data da 

notificação, indicar sua desaprovação, a medida será rescindida se 

possível. 

 

Artigo 21. Assembléias 

21.1 O Bureau se reunirá pelo menos duas vezes por ano. 

Assembléias adicionais do Bureau podem ser convocadas a pedido do 

Presidente ou de dois terços (2/3) de seus membros. Os Regulamentos 

Internos da FEI estabelecerão os procedimentos para convocar e 

realizar as Assembléias do Bureau. 

 

21.2 O Presidente presidirá as Assembléias do Bureau, ou pode 

delegar a presidência a outro membro do Bureau. Se o Presidente não 

estiver presente e não tiver delegado a presidência, o Artigo 15 será 



aplicado para estabelecer o presidente da Assembléia do bureau da 

mesma maneira que seria aplicado para a Assembléia Geral. 

 

21.3 A menos que seja especificado de outra forma no Artigo 19, cada 

membro do Bureau terá um (1) voto. Membros do Bureau não podem 

votar por Procuração. Todos os assuntos serão decididos por uma 

mostra de mãos ou votos verbais a menos que dois (2) membros 

requeiram uma votação Secreta. O Presidente terá um Voto decisivo 

no caso de um Empate. 

 

21.4 A aprovação de Resoluções pelo Bureau exigirá a aprovação de 

uma Maioria simples dos membros do Bureau que estejam presentes. 

Membros que se abstenham de votar não serão contados. 

 

21.5 As Resoluções do Bureau também podem ser passadas por 

correspondência desde que uma maioria de membros do Bureau aceite 



tais Resoluções e desde que três (3) ou mais deles não exijam uma 

Assembléia forma do Bureau para discutir. 

 

21.6 A Ata de todas as Assembléias será supervisionada pelo 

Secretário Geral. 

 

21.7 O Presidente pode convidar para o Bureau um (1) ou mais 

especialistas a título consultivo. O Presidente do Tribunal da FEI pode 

ser convidado para comparecer a Assembléias, sem voto. 

 

21.8 Assembléias do Bureau podem ser validamente realizadas por 

meio de videoconferência ou teleconferência quando apropriadas. 

Aqueles que participarem de uma videoconferência ou teleconferência 

serão considerados presentes. 

 

Artigo 22. Presidente e Vice-Presidentes 



22.1 O Presidente é responsável por assegurar que as finalidades e 

princípios da FEI sejam observados pela supervisão geral de suas 

atividades. 

 

22.2 O Presidente representa a FEI, preside a Assembléia Geral e o 

Bureau de acordo com os Artigos 15 e 21, e decide sobre a duração 

e Agendas as Assembléias do Bureau. 

 

22.3 O Presidente manterá contato próximo com as Federações 

Nacionais e com as várias constituições da FEI em seu relacionamento 

com outros esportes, o COI e outras organizações e indivíduos 

conforme apropriado. O Presidente é o chefe supremo da FEI. 

 



22.4 O Presidente indica os Vice-Presidentes para Eleição pela 

Assembléia Geral de acordo com o Artigo 10.1, e indica o Secretário 

Geral com a aprovação do Bureau de acordo com o Artigo 20.1. 

 

22.5 Os Vice-Presidentes devem cooperar com o Presidente de 

acordo com uma Delegação de deveres estabelecidos pelo Presidente 

e estabelecidos nos Regulamentos Internos da FEI. 

 

22.6 O Presidente e Vice-Presidentes podem comparecer a 

Assembléias de todos os Comitês Permanentes, sem voto. 

 

Artigo 23 Presidentes Técnicos, Presidentes de Grupos 

23.1 Os Presidentes Técnicos representam seus Comitês e assim os 

interesses de determinada Disciplina. 



23.2 Os Presidentes de Grupos representam seus respectivos Grupos 

Regionais e assim os interesses das Federações Nacionais dentro de 

seus Grupos. 

 

23.3 Os Presidentes Técnicos e Presidentes de Grupos aceitarão os 

Regulamentos Internos da FEI. 

 

Artigo 24. Eleição dos Membros do Bureau 

24.1 Todos os candidatos para filiação ao Bureau devem ser 

propostos e ter o Suporte de suas respectivas Federações Nacionais, 

com exceção do Presidente do Comitê dos Atletas que pode ser 

proposto por qualquer entidade ou pessoa reconhecida oficialmente 

pela FEI, mas deve ainda ser Apoiado por sua Federação Nacional 

que não pode negar injustificadamente seu Apoio. 

 



24.2 O Presidente será eleito por uma maioria de dois terços (2/3) de 

votos expressos. Abstenções não são contadas como votos expressos. 

No caso de Votações múltiplas serem necessárias sob o Artigo 24.4, 

uma Maioria Simples será suficiente para a Eleição na terceira 

Votação, ou na segunda se permanecer somente dois (2) candidatos. 

 

24.3 Todos os outros membros do bureau será eleitos por uma 

Maioria Simples. Abstenções não são contadas como votos expressos. 

 

24.4 Quando houver candidatos múltiplos e nenhum receber a maioria 

necessária, o Candidato com o menor número de votos recebidos será 

retirado da lista de Candidatos e outra Votação será realizada. Este 

procedimento será repetido até que um Candidato receba a maioria 

necessária. 

 



24.5 Se nenhum Candidato receber a maioria necessária para 

determinado cargo, o Bureau indicará um (1) ou mais Candidatos 

alternativos para aquele cargo antes de encerrar a sessão da 

Assembléia Geral pertinente, a menos que o cargo seja para a 

presidência de Grupo e diga respeito a um Candidato indicado pelo 

Grupo aplicável sob o Artigo 24.10, em cujo caso as Federações 

Nacionais naquele indicarão um (1) ou mais Candidatos alternativos 

através de seus delegados antes do encerramento da sessão. 

 

24.6 Candidatos ao cargo de Primeiro Vice-Presidente votarão os 

membros do Bureau propostos pelas Federações Nacionais. O 

Presidente selecionará um Candidato para Eleição pela Assembléia 

Geral. 

 

24.7 Candidatos ao cargo de Segundo Vice-Presidente terão que ter 

provado conhecimento e experiência no Esporte Equestre e serão 

propostos pelas Federações Nacionais ou pelo Bureau, e não serão 



membros do Bureau não votantes. O Presidente selecionará um 

Candidato para Eleição pela Assembléia Geral. O Segundo Vice-

Presidente não será de uma Federação Nacional que pertença aos 

Grupos I, II ou IV se o Primeiro Vice-Presidente pertencer a um (1) 

destes Grupos. 

 

24.8 Na Eleição ou reeleição de um Presidente, os Vice-Presidentes 

em exercício devem renunciar. Candidatos a cargos de Vice-

Presidência devem ser propostos para eleição durante a mesma 

Assembléia Geral que elegeu o Presidente. 

 

24.9 Candidatos a cargos de Presidentes Técnicos serão propostos 

pelas Federações Nacionais, Bureau ou Comitês Técnicos e serão 

avaliados pelo Comitê de Nomeações. 

 

24.10 Candidatos a Cargos de Presidentes de Grupos devem vir de 

uma Federação Nacional dentro de seus respectivos Grupos e serão 



avaliados pelo Comitê de Nomeações. Portanto, se um Candidato à 

presidência for indicado por uma maioria de dois terços (2/3) das 

Federações Nacionais dentro do Grupo, aquele Candidato será o único 

candidato apresentado a Assembléia Geral para Eleição. 

 

24.11 Um Presidente de Grupo pode ser retirado da presidência pela 

proposta de uma Federação Nacional do respectivo Grupo apoiado por 

dois terços (2/3) das Federações Nacionais no Grupo. 

 

Artigo 25. Representação da FEI 

25.1 O Presidente representará a FEI em todas as ocasiões oficiais 

apropriadas. Na ausência do Presidente, os Vice-Presidentes ou o 

Secretário Geral pode representar a FEI. O Presidente pode ainda 

autorizar quaisquer outras pessoas qualificadas para representar 

oficialmente a FEI. 

 



CAPÍTULO V SEDE 

Artigo 26. Secretário Geral  

26.1 O Secretário Geral é o principal executivo da FEI e se comunica 

com o Presidente, e através do Presidente com o Bureau e a 

Assembléia Geral. O Secretário Geral é indicado pelo Presidente com a 

aprovação do Bureau, e participa das Assembléias do Bureau sem 

voto. O Secretário Geral pode participar de qualquer Assembléia do 

corpo da FEI ex officio, sem voto. 

 

26.2 O Secretário Geral é responsável pelo seguinte: 

(i) A administração dos negócios gerais da FEI, incluindo 

questões comerciais e financeiras dentro do escopo do 

Orçamento da FEI, em conformidade com os Regulamentos 

Internos da FEI; 

(ii) A liderança da Sede; 



(iii) A implementação das Políticas e Decisões do Bureau e da 

Assembléia Geral; 

(iv) A preparação e apresentação dos planos anuais e em longo 

prazo; 

(v) A preparação e apresentação do orçamento; 

(vi) A aprovação do Calendário de Eventos; 

(vii) A promoção de boas comunicações e relações entre a 

Sede, as Federações Nacionais e outras organizações 

pertinentes; 

(viii) O desenvolvimento do Esporte Equestre com o objetivo de 

satisfazer os requisitos do COI e Federações Nacionais; 

(ix) A observância dos Estatutos, Regulamentos Gerais, Regras 

Esportivas e Regulamentos de Procedimentos de uma 

Assembléia Geral; 



(x) A preparação do Relatório Anual e outras publicações, e a 

distribuição de todo o material pertinente para Federações 

Nacionais e outras partes apropriadas; 

(xi) A correspondência da FEI e a execução de documentos 

formais diferentes daqueles que precisam ser executados pelo 

Presidente de acordo com os Regulamentos Internos; 

(xii) Os preparativos para fazer as Atas de todas as sessões e 

Assembléias do Bureau; 

(xiii) Outras obrigações conforme delegadas pelo Bureau. 

 

Artigo 27.  Sede   

27.1 A estrutura e organização da Sede e a composição e tarefas da 

administração serão previstas nos Regulamentos Internos da FEI além 

de uma proposta do Secretário Geral. 

 



27.2 O Secretário Geral, administração e funcionários seguirão os 

regulamentos Internos da FEI. 

 

CAPÍTULO VI    GRUPOS REGIONAIS 

Artigo 28.  Composição e Funções 

28.1 Os Grupos Regionais são estabelecidos com as seguintes 

finalidades: 

(i) Promover e coordenar o desenvolvimento e as atividades do 

Esporte Equestre dentro da área do Grupo; 

(ii) Lidar com problemas de interesse comum das Federações 

Nacionais em seu Grupo e trazê-los a atenção do Bureau e da 

Assembléia Geral; e 

(iii) Através de suas Federações Nacionais, apresentar ao 

Comitê de Nomeações Candidatos elegíveis para eleição e/ou 

indicação para Comitês Permanentes. 



28.2 Presidentes Regionais se comunicam com o Bureau. 

 

28.3 A Assembléia Geral será responsável por decidir sobre qualquer 

mudança na composição do Grupo ou no número de Grupos baseada 

em recomendações do Bureau. 

 

28.4 O agrupamento de Federações Nacionais não afeta de nenhum 

outro modo sua filiação à FEI de acordo com estes Estatutos. 

 

CAPÍTULO VII COMITÊS 

Artigo 29.  Comitês Permanentes 

29.1 Os Comitês Permanentes são os seguintes: 

(i) Comitê de Auditoria e Cumprimento; 

(ii) Comitê de Nomeações; 



(iii) Comitês Técnicos para: 

(a) Veterinária 

(b) Adestramento 

(c) Salto 

(d) Eventos 

(e) Condução 

(f) Resistência 

(g) Volteio 

(h) Rédeas 

(i) Para-Equestre 

(j) Médico 

(iv) Comitê de Atletas; e 

(v) Comitê de Solidariedade da FEI 

 

29.2 O Bureau pode estabelecer Comitês de competição para Séries 

de Eventos específicos ou competições. 



29.3 Comitês Permanentes incluirão um mínimo de três (3) membros 

incluindo o Presidente do Comitê e será composto conforme 

estabelecido nos Regulamentos Internos da FEI, para incluir indivíduos 

com habilidades e experiência apropriadas. 

 

29.4 Os Comitês Permanentes se comunicarão com o Bureau através 

de seus Presidentes, a menos que o Presidente ou seu substituto não 

esteja presente, em cujo caso o dado Comitê se comunicará com o 

Bureau através do Secretário Geral. 

 

29.5 Nenhuma pessoa, exceto os membros do Comitê de Atletas, 

pode trabalhar em mais de um (1) Comitê Permanente ao mesmo 

tempo. Os membros do Comitê de Atletas não podem trabalhar em 

mais de dois (2) Comitês Permanentes ao mesmo tempo. 

 



29.6 A nomeação para qualquer Comitê Permanente é por um Período 

de quatro (4) anos, é honorária e não tem remuneração. Despesas 

razoáveis incorridas no cumprimento das funções de membro de tal 

Comitê Permanente serão pagas pela FEI. 

 

29.7 A menos que de outro modo especificado, qualquer membro de 

um Comitê Técnico que tenha trabalhado por um (1) Período não pode 

trabalhar outro Período no mesmo Comitê sem um intervalo de pelo 

menos dois (2) anos, a menos que o membro se torne Presidente. 

Preencher uma vaga por qualquer período de menos de três (3) anos 

não conta como um Período completo. Qualquer Presidente de um 

comitê Técnico que tenha trabalhado por dois (2) Períodos não pode 

trabalhar outro Período no mesmo comitê sem um intervalo de pelo 

menos dois (2) anos. 

 



29.8 Os Comitês Permanentes se reunirão pelo menos uma vez por 

ano. Qualquer Assembléia adicional será aprovada pelo Secretário 

geral. 

 

29.9 As Atas de todas as Assembléias dos Comitês Permanentes 

devem estar disponíveis para o Bureau e Federações Nacionais. 

 

29.10 Os Candidatos a qualquer Comitê Permanente podem ser 

propostos por tal Comitê Permanente, pelo Bureau ou por Federações 

Nacionais, ou, no caso de representantes de Atletas e Organizadores, 

pela Associação Internacional reconhecida pela FEI pertinente.  

 

29.11 Todos os Candidatos devem ter o Apoio de sua Federação 

Nacional. 



29.12 Um membro do Comitê pode ser retirado pelo Bureau com a 

proposta de dois terços (2/3) dos membros do dado Comitê além do 

Artigo 20.1 (xi). 

 

Artigo 30. Comitê de Nomeações 

30.1 O Comitê de Nomeações procurará e receberá indicações de 

Federações Nacionais para todos os cargos no Bureau, comitês, e no 

Tribunal da FEI, e fará recomendações ao Bureau e/ou Assembléia 

Geral, conforme apropriado baseado em critérios de elegibilidade 

objetivos para cada cargo previsto pelo Secretário Geral. Ele deve se 

comunicar com o Bureau. 

 

30.2 A composição e procedimentos do Comitê de Nomeação são 

estabelecidos nos Regulamentos Internacionais da FEI. 

 

Artigo 31. Comitê de Auditoria e Cumprimento 



31.1 O Comitê de Auditoria e Cumprimento terá responsabilidades de 

supervisão direta pelo controle interno, auditoria interna, Auditores 

externos e cumprimento dos Estatutos, Regulamentos Internos, 

Políticas e procedimentos. Ele deve se comunicar com a Assembléia 

Geral e com o Bureau através de seu Presidente. 

 

31.2 O Comitê de Auditoria e Cumprimento será composto por três (3) 

membros incluindo seu Presidente, que coletivamente terá experiência 

apropriada em auditoria, conformidade, finanças, gerenciamento e 

administração. 

 

31.3 Os membros do Comitê de Auditoria e Cumprimento não 

trabalharão nos outros Comitês ou terão outro cargo dentro do Bureau 

ou Sede, e não trabalharão mais de dois (2) Períodos consecutivos 

sem um intervalo de dois (2) anos. O preenchimento de uma vaga por 

qualquer período de menos de três (3) anos não conta como um 

Período completo. 



31.4 O Comitê de Auditoria e Cumprimento emitirá Regulamentos 

Internos estabelecendo sua organização e processos compatíveis com 

os princípios e padrões de auditoria estabelecidos, para aprovação 

pela Assembléia Geral de acordo com o Artigo 10.1 (xix). Estes 

Regulamentos Internos entrarão em vigor assim que adotados pelo 

Comitê de Auditoria e Cumprimento, e sempre que forem alterados 

serão apresentados na próxima Assembléia Geral ordinária para 

aprovação.   

 

Artigo 32. Comitês Técnicos 

32.1 Os Comitê Técnicos aconselharão a Sede sobre os seguintes 

assuntos: 

(i) Alterações as Regras Esportivas relevantes; 

(ii) Administração de Eventos Internacionais em suas 

respectivas Disciplinas; 

(iii) Desenvolvimento de suas respectivas Disciplinas; 



(iv) Indicação, promoção e educação dos funcionários da FEI; 

(v) Para Disciplinas Olímpicas, o desenvolvimento de programas 

de Solidariedade Olímpica; 

(vi) Qualquer conselho pedido pela Sede. 

 

32.2 Os Comitês Técnicos incluirão indivíduos com habilidades e 

experiência no seguinte, conforme apropriado: competição, julgamento, 

organização de eventos, treinamento e projeto de curso. 

 

32.3 Os Comitês Técnicos deverão, em cooperação com a Sede, 

preparar todo ano um plano anual de atividades a ser apresentado ao 

Bureau, e deverá informá-lo anualmente sobre o progresso. 

 



32.4 Os Comitês Técnicos conduzirão quaisquer outras tarefas 

atribuídas a eles pelo Bureau, conforme refletido nos Regulamentos 

Internos da FEI. 

 

Artigo 33. Comitê de Solidariedade da FEI 

33.1 O Comitê de Solidariedade da FEI é constituído para ampliar os 

objetivos de Solidariedade da FEI conforme o Capítulo VIII destes 

Estatutos. A indicação de qualquer pessoa para o Comitê de 

Solidariedade da FEI é por um Período de um (1) ano. Os membros do 

Comitê de Solidariedade da FEI podem trabalhar pelo máximo de 

quatro (4) períodos de um (1) ano cada. O Presidente será o 

Presidente do Comitê de Solidariedade da FEI. 

 

Artigo 34. Outros Comitês e Subcomitês 

34.1 O Bureau pode estabelecer Comitês temporários para fins 

específicos. O Bureau indicará o Presidente e os membros, definirá os 



períodos de referência e decidirá a data em que tal Comitê fará seu 

relatório. Qualquer tal Comitê consistirá em não mais do que cinco (5) e 

não menos do que três (3) membros, incluindo o Presidente. Um 

membro do Bureau que seja indicado para tal Comitê se tornará 

automaticamente Presidente de tal Comitê. 

 

34.2 O Bureau pode indicar Subcomitês com a finalidade de auxiliar 

qualquer um dos Comitês Permanentes. Os Subcomitês serão 

compostos por um Presidente e de dois (2) a quatro (4) outros 

membros. 

 

CAPÍTULO VIII  SOLIDARIEDADE DA FEI 

Artigo 35. Finalidade e Objetivos da Solidariedade da FEI 

35.1 A finalidade da Solidariedade da FEI é organizar auxílio às 

Federações Nacionais, em particular aquelas que têm maiores 

necessidades. Este auxílio toma a forma de programas elaborados 

conjuntamente pela FEI e pelas Federações Nacionais. 



35.2 Os objetivos dos programas adotados pela Solidariedade da FEI 

são: 

(i) Promover os Princípios Fundamentais do Esporte Equestre; 

(ii) Auxiliar as Federações Nacionais na preparação de seus 

Atletas e Equipes para a sua participação nas competições da 

FEI; 

(iii) Desenvolver o conhecimento técnico dos esportes de 

Atletas e treinadores; 

(iv) Aprimorar o nível técnico de Atletas e treinadores em 

cooperação com as Federações Nacionais, incluindo através de 

bolsas de estudo; 

(v) Treinar administradores esportivos; 

(vi) Colaborar com organizações e entidades buscando tais 

objetivos, particularmente através da educação da FEI e da 

propagação do Esporte Equestre; 



(vii) Criar, onde necessário, instalações de esportes equestres 

simples, funcionais e econômicas em cooperação com órgãos 

nacionais ou internacionais; 

(viii) Apoiar a organização de competições em nível nacional, 

regional e continental sob a autoridade ou patrocínio das 

Federações Nacionais e para auxiliar as Federações Nacionais 

na organização, preparação e participação de suas delegações 

em Jogos regionais e continentais; 

(ix) Encorajar programas de cooperação conjunta bilateral ou 

multilateral entre as Federações Nacionais; 

(x) Instar governos e organizações internacionais para incluir o 

Esporte Equestre no auxílio de desenvolvimento oficial. 

Tais programas são administrados pelo Comitê de solidariedade da 

FEI.  

 



CAPÍTULO IX O TRIBUNAL DA FEI, TRIBUNAL DE 

ARBITRAGEM PARA O ESPORTE E PAINEL DE ÉTICA  

Artigo 36. Tribunal da FEI 

36.1 Sujeito aos Artigos 36.2 e 36.4, o Tribunal da FEI decidirá 

todos os casos apresentados a ele pelo ou através do Secretário Geral, 

sejam Apelações de problemas que não estejam sob a jurisdição do 

Júri de Campo ou Comitê de Apelação. Estes casos podem ser: 

(i) Qualquer infração aos Estatutos, Regulamentos Gerais, 

Regras Esportivas, ou Regulamentos de Procedimentos de uma 

Assembléia Geral ou violação dos princípios de comportamento, 

justiça comuns e padrões aceitos de desportismo, oriundos ou 

não durante uma Assembléia ou evento da FEI;  

(ii) Qualquer problema de interpretação dos Estatutos, 

Regulamentos Gerais, e Regras Esportivas; 



(iii) Não obstante qualquer coisa em contrário a este Artigo, o 

Tribunal da FEI pode rever e decidir sobre qualquer problema 

envolvendo abuse de cavalos. 

 

36.2 Ações civis contra a FEI serão trazidas perante os tribunais de 

jurisdição competente em Lausanne, Suíça, sujeitas aos assuntos que 

serão referidos a arbitragem sob os Estatutos. 

 

36.3 Todos os litígios serão decididos de acordo com a lei Suíça. 

 

36.4 Casos menores conforme determinados de tempos em tempos 

pelo Tribunal da FEI podem ser processados administrativamente pela 

Sede conforme estabelecido nos Regulamentos Internos do Tribunal da 

FEI. Qualquer pessoa sujeita a tal processo pode decidir não aceitar 

suas medidas resultantes e pode requerer uma Decisão sobre o 



assunto pelo Tribunal da FEI. Uma vez aceita, as Medidas 

Administrativas são finais e não sujeitas a Apelação. 

 

36.5 O Tribunal da FEI emitirá Regulamentos Internos estabelecendo 

sua organização e processos compatíveis com os princípios 

estabelecidos de justiça de procedimentos. 

 

36.6 O Tribunal da FEI será composto por um Presidente de um 

mínimo de seis (6) outros membros, cada um com expertise e 

conhecimento apropriado e experiência de Esporte Equestre. 

 

36.7 O Presidente e membros do Tribunal da FEI são eleitos por 

Períodos de quatro (4) anos e são reelegíveis, mas não podem 

trabalhar mais de dois (2) Períodos completos consecutivos. Qualquer 

membro que deixe o Tribunal da FEI após uma eleição pode 

permanecer no Tribunal pelo máximo de três (3) meses a partir da 



eleição com o único propósito de finalizar as decisões nos casos que 

estejam sendo ouvidos pelos painéis nos quais ele / ela esteja. 

 

36.8 Os Candidatos a Presidente e a filiação devem ter o Apoio de sua 

Federação Nacional. 

 

36.9 O Presidente do Tribunal da FEI pode aconselhar ao Bureau e 

outros órgãos da FEI na medida em que ele não represente um conflito 

de interesses. 

 

Artigo 37.  Tribunal de Arbitragem para o Esporte (CAS) 

37.1 O Tribunal de Arbitragem para o Esporte (CAS) julgará todas as 

Apelações apresentadas adequadamente a ele contra Decisões do 

Tribunal da FEI, conforme previsto nos Estatutos e Regulamentos 

Gerais. 



37.2 Qualquer litígio entre Federações Nacionais ou entre qualquer 

Federação Nacional e a FEI, que caia fora da jurisdição do Tribunal da 

FEI será decidido definitivamente pelo CAS de acordo com o Código 

de Esportes do CAS relacionado à Arbitragem. 

 

37.3 Desde que ambos a FEI e a outra parte ou partes concordem, 

qualquer litígio (excluindo violações dos Regulamentos de Antidoping 

de Equinos da FEI e de Medicação Controlada) pode passar por cima 

do Tribunal da FEI e ser apresentado diretamente aos CAS e decidido 

pelo CAS de acordo com o Código de Esportes do CAS relacionado à 

Arbitragem. 

 

37.4 As partes interessadas reconhecem e concordam que a base do 

CAS é em Lausanne, Suíça, e que processos perante o CAS são 

regidos pela lei Suíça. 



37.5 Não obstante qualquer coisa em contrário no Código de Esportes 

do CAS relacionado à Arbitragem, nenhuma prova que possa ser 

descoberta por diligência devida durante os processos perante o 

Tribunal da FEI pode ser trazida perante o CAS em Apelação, Se 

qualquer prova for produzida apos uma Decisão ser emitida pelo 

Tribunal da FEI, ela deve primeiro ser produzida para o Secretário 

Geral da FEI antes que todos os recursos legais sejam exauridos 

dentro do significado do Código de Esportes do CAS relacionado à 

Arbitragem.   

Qualquer tal prova adicional produzida pós-decisão pode estar sujeita a 

processos adicionais e penalidades. 

 

37.6 A Assembléia Geral pode propor que Candidatos ao CAS sejam 

incluídos na lista do CAS de Árbitros de acordo com o Código de 

Esportes do CAS relacionado à Arbitragem. 

 

Artigo 38. Indulto 



38.1 O Presidente pode reduzir ou cancelar qualquer Suspensão de 

mais de um (1) ano sobre qualquer pessoa ou organização, por pedido 

por escrito das partes interessadas e apos consulta ao órgão relevante 

da FEI, se pelo menos metade do período de Suspensão tiver sido 

completado, ou cinco (5) anos em caso de suspensão para o resto da 

vida.  

 

Artigo 39.  Penalidades e Execução 

39.1 O regime de penalidades é estabelecido nos Regulamentos 

Gerais e/ou Regras do Esporte aplicáveis. 

 

39.2 Todas as penalidades impostas por um órgão competente da FEI 

ou do CAS serão aceitas por todas as Federações Nacionais e 

executadas pela FEI e por todas as Federações Nacionais 

interessadas. 



39.3 Todas as penalidades impostas validamente pelas Federações 

Nacionais que se relacionam a participação em Eventos Internacionais 

e atividades sob a jurisdição da FEI serão reconhecidas e executadas 

pela FEI e todas as Federações Nacionais. 

 

Artigo 40. Painel de Ética 

40.1 Sem limitação a jurisdição do Tribunal da FEI, Júri de Campo ou 

Comitê de Apelação, um Painel de ética pode ser convocado ad hoc 

para lidar com violações do Código de Ética da FEI ou qualquer outro 

problema que possa levar o esporte à má reputação. 

 

40.2 Um Painel de Ética é selecionado pelo Presidente e consiste em 

um mínimo de três (3) membros, incluindo sempre que apropriado um 

(1) membro do Tribunal da FEI. Se as circunstâncias assim exigirem, 

um Painel de Ética pode ser selecionado por vez pelo Primeiro Vice-



Presidente, Segundo Vice-Presidente ou Presidente do Tribunal da 

FEI. 

 

40.3 Um Painel de Ética investiga e avalia a determinada situação e 

recomenta um curso de ações ao Presidente, ou outro indivíduo 

pertinente no Artigo 38.2, incluindo uma audiência por um órgão 

apropriado se necessário. 

 

CAPÍTULO X UNIDADE DE INTEGRIDADE DA 

COMUNIDADE EQUESTRE 

Artigo 41. Unidade de Integridade da Comunidade 

Equestre 

41.1 A Unidade de Integridade da Comunidade Equestre (“ECIU”) está 

oficialmente estabelecida sob estes Estatutos. 



41.2 A ECIU é um Órgão Independente com seu presidente se 

comunicando diretamente com o Presidente da FEI ou seu 

designado(s). 

 

41.3 A ECIU é um mecanismo para proteger os princípios de 

integridade dentro da comunidade equestre, incluindo, mas não 

limitado ao programa do “Esporte Limpo” e a apostas ou riscos de 

corrupção. Ele será responsável pela investigação de quaisquer 

questões de integridade relacionadas à FEI, Sede, e todos os órgãos 

sejam voluntários ou não. Ele também manterá um poder de rever, 

quando necessário, a Assembléia Geral, o Bureau da FEI e o 

Conselho Executivo da FEI. 

 

41.4 Em qualquer caso sob investigação que envolva o Presidente, a 

ECIU se comunicará diretamente com o Bureau da FEI. Em qualquer 

caso sob investigação que envolva um Bureau da FEI ou um membro 



do Conselho Executivo da FEI, a ECIU se comunicará com o 

Presidente e com a Assembléia Geral da FEI. 

 

CAPÍTULO XI GERAL 

Artigo 42.  Línguas Oficiais 

42.1 As línguas oficiais da FEI serão a Inglesa e a Francesa. 

 

42.2 Documentos oficiais, Atas, Agendas, e publicações podem ser 

em uma (1) ou em ambas as línguas. 

 

42.3 O texto em Inglês de todos os documentos será a versão oficial 

para fins legais. 

 

Artigo 43.  Correspondência 



43.1 Toda a correspondência para a FEI deve ser endereçada à Sede 

da FEI e sempre que apropriado através da Federação Nacional 

pertinente. Quando apropriado, a correspondência da Sede deve ser 

endereçada ou copiada para as Federações Nacionais pertinentes.  

 

43.2 Toda a correspondência para e da Sede deve ser em uma (1) 

das línguas oficias da FEI ou ser acompanhada por uma tradução para 

uma (1) das línguas oficiais a pedido. 

 

Artigo 44.  Comunicações Oficiais, Prazos 

44.1 As Decisões tomadas ou avisos dados por um órgão da FEI ou 

seus membros podem ser comunicados por qualquer modo de 

comunicação apropriado, incluindo, mas não limitado ao uso de redes 

eletrônicas, e serão vinculadas à entrega. 

 



44.2 Os Prazos para a notificação de data, apresentações de Itens da 

Agenda, candidaturas, Procurações e outros itens pertinentes são 

estabelecidos nos Regulamentos de Procedimentos de uma 

Assembléia Geral. 

 

Artigo 45.     Ano Financeiro 

O ano financeiro será de 1° de janeiro a 31 de dezembro. 

 

Artigo 46.  Escopo, Conflitos de Regras e Omissões 

46.1 Estes Estatutos, os Regulamentos Gerais e quaisquer Regras 

Esportivas ou Regulamentos Internos ou Regulamentos de 

Procedimentos respectivos promulgados de uma Assembléia Geral se 

aplicarão a todas as pessoas e órgãos envolvidos nas atividades da 

FEI em virtude de seu envolvimento, incluindo sem limitação 

Federações Nacionais, Comitês de Organização, Proprietários de 

Cavalos, Atletas, Pessoas Responsáveis, Funcionários da FEI e 

funcionários da equipe. 



46.2 Se houver qualquer conflito entre os Estatutos e os 

Regulamentos Gerais, Regulamentos Internos ou Regulamento de 

Procedimentos de uma Assembléia Geral, os Estatutos prevalecerão. 

 

46.3 Se houver qualquer conflito entre os Regulamentos Gerais e 

outras Regras Esportivas, os Regulamentos Gerais prevalecerão, a 

menos que especificado de outra forma nas Regras Esportivas. 

Se permanecer qualquer omissão nos Estatutos, Regulamentos Gerais, 

Regulamentos Internos ou Regulamentos de Procedimentos de uma 

Assembléia Geral, eles serão interpretados de uma maneira compatível 

em toda a extensão com os Artigos 1 e 2 destes Estatutos, e 

quaisquer outras provisões pertinentes dos documentos aplicáveis. 

 

Artigo 47. Provisões Transitórias 

47.1 Estes Estatutos entrarão em vigor imediatamente apos uma 

sessão da Assembléia Geral na qual eles forem adotados. 



47.2 Os Períodos de membros de Comitês existentes na adoção 

destes Estatutos continuarão sem modificações. 

 

47.3 Na Assembléia Geral extraordinária a ser realizada no dia 6 de 

maio de 2011 em Lausanne, o Conselho Executivo nomeará, com o 

Apoio do Bureau da FEI, um Atleta para Presidir o Comitê dos Atletas 

por um Período inicial seguinte à adoção destes Estatutos, sujeito a 

aprovação da Assembléia Geral. 

 

47.4 Na Assembléia Geral extraordinária a ser realizada em Lausanne 

no dia 6 de maio de 2011, o Presidente indicará os membros do 

primeiro Comitê de Solidariedade da FEI. Depois disso, o Presidente 

indicará os membros do Comitê de Solidariedade da FEI, conforme 

aplicável, para aprovação pela Assembléia Geral. 

 



DEFINIÇÕES 

Maioria Absoluta: Maioria (metade – ½ mais um -1-) do número total 

de partes autorizadas a votar, incluindo os ausentes e os presentes, 

mas não votantes. 

Abstenção: Participante em uma votação que não expresse o Voto, 

expresse um Voto em branco ou expresse um Voto marcado com a 

intenção de se abster. 

Medidas Administrativas: Medidas tomadas pela Sede da FEI além 

da política aprovada pelo órgão da FEI pertinente, tais como, mas não 

limitadas a, sanções sobre casos judiciais menores administrados de 

acordo com os Regulamentos Internos do Tribunal da FEI. 

Agenda: Um documento contendo todos os itens relevantes a ser 

discutidos em uma Assembléia. 

Taxa de Assinatura de Filiação Anual: Um encargo financeiro 

obrigatório a ser pago a cada ano pelas Federações Nacionais para 

terem direito a todos os direitos de filiação da FEI.  



Relatório Anual: Uma publicação anual mostrando as atividades da 

FEI, desenvolvimento e demonstração financeira. 

Apelação: Um processo no qual um caso é trazido perante um órgão 

superior para revisão de um julgamento de um órgão inferior com o 

propósito de convencer o órgão superior de que o julgamento do órgão 

inferior estava errado. 

Comitê de Apelação: Órgão de Apelação que lida com Apelações 

contra Decisões do Júri de Campo, protestos endereçados ou 

mencionados pelo Júri de Campo, e todos os casos que estejam além 

da competência do Júri de Campo. 

Indicação: O ato de designar alguém para um cargo. 

Aprovação: O ato formal de aceitar. 

Associação: Um grupo de pessoas organizadas (ou outros grupos) 

que tem um interesse, atividade, ou finalidade em comum. 

Atleta: Qualquer pessoa que participe em um Evento da FEI. Tal 

pessoa pode ser, incluindo, mas não limitado a, um cavaleiro, um 

arremetedor ou um saltador 



Auditor: Contador qualificado que inspeciona os registros de 

contabilidade e práticas de uma organização. 

Votação: O processo pelo qual uma escolha é feita entre Candidatos 

em uma eleição. 

Calendário: O calendário oficial da FEI especificando todos os 

eventos da FEI e data aprovados pelo Secretário Geral, conforme 

estabelecido nos Regulamentos Gerais. 

Candidato: Uma pessoa que se candidata a uma Eleição ou Indicação. 

Voto Decisivo: Um voto dado ao Presidente para decidir um empate. 

Presidente: Uma pessoa que detém uma posição de autoridade dentro 

de um Comitê ou na Assembléia Geral. 

Comitê: Um grupo de pessoas oficialmente indicadas ou eleitas para 

desempenhar uma função dentro da FEI. 

Competição: Uma competição conforme definida nos Regulamentos 

Gerais. 

Tribunal de Arbitragem para o Esporte (CAS): Órgão de arbitragem 

independente e imparcial que será a autoridade final para apelações 



contra Decisões do Tribunal da FEI ou para qualquer litígio entre 

Federações Nacionais ou entre qualquer Federação Nacional e a FEI, 

que caia fora da jurisdição do Tribunal da FEI. 

Empate: Uma igualdade de votos. 

Decisão: Uma determinação oficial alcançada ou pronunciada apos a 

consideração dos fatos e/ou lei. 

Delegação: Atribuição de autoridade e responsabilidade para outra 

pessoa ou órgão para realizar atividades específicas. 

Disciplina: O Termo “Disciplina” se refere a qualquer Disciplina 

Equestre aprovada pela Assembléia Geral, tal como Adestramento, 

Salto, Eventos, Condução, Resistência, Volteio, Rédeas e Para-

Equestre. 

Dissolução: Término da existência como uma entidade legal. 

Eleição: Processo formal pelo qual eleitores fazem sua escolha sobre 

um Candidato para um cargo. 

Elegibilidade: Qualificado ou com direito a ser escolhido 



Situação de Emergência: Uma situação ou ocorrência séria que 

acontece inesperadamente e exige claramente ação imediata. 

Disciplinas Equestres: Eventos Internacionais em Adestramento, 

Salto, Eventos, condução Resistência, Volteio, Controle de Rédeas, 

Para-Equestre e qualquer outra forma de esporte equestre aprovado 

pela Assembléia Geral. 

Painel de Ética: Um grupo de pessoas que possa ser convocado ad 

hoc e selecionado pelo Presidente ou pelo Secretário Geral para lidar 

com violações do Código de Ética da FEI ou qualquer outro problema 

que possa levar o esporte a má reputação. 

Séries de Eventos: Um número de competições realizadas 

sucessivamente em Eventos diferentes e os resultados das quais 

levam a uma classificação ou qualificam cavalos e/ou Atletas para um 

Evento ou Competição final ou prêmio. 

Evento: Um evento conforme definido nos Regulamentos Gerais. 

Ex-officio: Em virtude de uma ocupação ou cargo. 

Exclusão: O ato de forçar a saída de alguém ou de um órgão. 



Conselho Executivo: Um Subcomitê estabelecido pelo Bureau que 

atue em nome do Bureau e sob sua autoridade em Assembléias do 

Bureau segundo um mandato acordado pelo Bureau. 

Despesas: Encargos e Despesas de atendimento tais como, mas não 

limitados a, Despesas de transporte e alojamento incorridas no 

cumprimento de um trabalho para a FEI. 

Orçamento da FEI: Uma previsão detalhada da renda e despesas da 

FEI esperadas por um (1) ou mais anos financeiros. 

Tribunal da FEI: Mais alto órgão judicial dentro da FEI para decidir 

sobre casos seja sobre apelações ou problemas que não estejam de 

outra forma sob a jurisdição do Júri de Campo ou Comitê de Apelação. 

Ano Financeiro: Um período de doze (12) meses de 1° de janeiro até 

31 de dezembro usado para fins de contabilidade. 

Assembléia Geral: A autoridade suprema da FEI na qual cada 

Federação Nacional é representada e tem um (1) voto seja na 

Assembléia anual ordinária ou em uma Assembléia Geral 

extraordinária. 



Regulamentos Gerais: Os Regulamentos Gerais regem a condução 

de todos os Eventos Equestres Internacionais organizados pelas 

Federações Nacionais ou por ou em nome da FEI. 

Júri de Campo: Autoridade competente para lidar com toso os 

protestos e relatórios que se relacionam a qualquer coisa que ocorra 

durante ou em conexão direta com um Evento e são apresentados 

dentro do período de jurisdição do Júri de Campo conforme definido 

nos Regulamentos Gerais.  

Sede: A Secretaria Geral, administração e funcionários da FEI. 

Prédio HM King Hussein I: A sede da FEI onde o Secretário Geral, 

administração e funcionários da FEI estão localizados. 

Esporte de Cavalos ou Esporte Equestre: Todas as Disciplinas 

Equestres regidas e aprovadas pela FEI. 

Órgão Independente: Um Órgão Independente é separado e à parte 

da FEI, Bureau, Assembléia Geral, Sede, e/ou qualquer outra 

organização ou entidade da FEI. 



Regulamentos Internos: Documento escrito estabelecendo a 

delegação de funções e poderes de um órgão da FEI. 

Evento Internacional: Um evento definido como tal nos Regulamentos 

Gerais. 

Comitê Olímpico Internacional (COI): Organização Internacional não 

governamental e sem fins lucrativos, responsável por supervisionar a 

organização dos Jogos Olímpicos. 

Ata: registro oficial dos procedimentos de uma Assembléia. 

Evento Nacional: Um Evento definido como tal nos Regulamentos 

Gerais. 

Federação Nacional: O órgão regente nacional de qualquer país que 

esteja efetivamente no controle ou em um cargo para controlar 

efetivamente pelo menos as  

Disciplinas Equestres Olímpicas e, de preferência, reconhecido por seu 

Comitê Olímpico Nacional e aprovado pela Assembléia Geral da FEI.  



Funcionário: Uma pessoa indicada pela FEI ou por um Comitê de 

Organização e/ou Federação Nacional para desempenhar uma função 

definida especificamente em um evento da FEI. 

Organizador, Comitê Organizador: Qualquer organização, grupo, 

sociedade, órgão, ou pessoa que seja reconhecida pela Federação 

Nacional aplicável e considerada como responsável pela administração 

de qualquer evento. 

Proprietário: Pessoa ou entidade que tenha um interesse de 

propriedade em todos ou em parte de um (1) ou mais cavalos. 

Pessoa Responsável: Pessoa que tem a responsabilidade legal por 

um cavalo conforme definido nos Regulamentos Gerais. 

Política: Um processo ou procedimentos exigido dentro da FEI. 

Procuração: Um instrumento por escrito contendo a autorização para 

agir por outra pessoa. 

Presidente: Uma pessoa eleita pela Assembléia Geral que é 

responsável por assegurar que as finalidades e princípios da FEI 

sejam observados e pela supervisão geral de suas atividades, e que 



representa a FEI, presidentes da Assembléia Geral e o Bureau de 

acordo com os Estatutos. 

Regulamentos de Procedimentos de uma Assembléia Geral: 

Regulamentos que regem os aspectos práticos de convocação e 

realização de uma Assembléia Geral e de votação em resoluções 

trazidas a ela. 

Maioria Qualificada: Maioria de dois terços (2/3) daqueles que 

estejam participando da votação, não contando as abstenções. 

Quórum: Número mínimo de partes que deve estar presente ou 

representado para qualquer Assembléia Geral para ser validamente 

convocada e para aprovar Resoluções. 

Grupo Regional: Qualquer número de Federações Nacionais 

considerado como uma unidade regional em uma área geográfica 

identificável e devidamente aprovada pela Assembléia Geral. 

Resolução: Uma expressão formal de opinião, desejo ou intenção 

votado por um órgão pertinente tal como, mas não limitado a, a 

Assembléia Geral ou pelo Bureau.  



Revisão: O processo de revisão abrangente de um documento que 

inclui consulta a depositários através da circulação de um rascunho do 

documento completo para comentários. 

Escrutinador: Uma pessoa proposta pelo Presidente da Assembléia 

Geral e eleita pela Assembléia Geral para observar a votação e contar 

os votos para assegurar que o processo seja conduzido 

adequadamente. 

Votação Secreta: Um processo de votação que assegura o anonimato 

das partes votantes. 

Secretário Geral: Chefe Executivo da FEI que se comunica com o 

Presidente e através do Presidente com o Bureau e com a Assembléia 

Geral. 

Maioria Simples: Maioria (metade – ½ - mais um – 1-) dos que estão 

participando da votação, não contando as abstenções. 

Regras Esportivas: Princípios e conjuntos de normas incluindo, mas 

não limitados a, as Regras para Disciplinas Equestres, Regulamentos 

Veterinários, Regulamento de Antidoping Equino e Medicação 



controlada, Regras de Antidoping para Atletas Humanos, e 

Regulamentos Olímpicos. 

Comitê Permanente: Um Comitê especificamente estabelecido sob 

estes Estatutos. 

Estatutos: Documento escrito que forma a constituição legal da FEI 

pela definição de seus propósitos, princípios e estrutura de governança 

de núcleo através da atribuição de direitos e responsabilidades entre 

seus órgãos. 

Subcomitê: Um Comitê que forma uma subdivisão de um órgão 

primário do qual sua responsabilidade e autoridade derivam. 

Apoio (apoiado): Uma expressão afirmativa de endosso ou 

aprovação, tal como para uma candidatura ou uma mudança 

regulatória. 

Suspensão: Uma retirada temporária de direitos de outra forma 

concedidos a uma determinada entidade ou pessoa. 

Comitê Técnico: Um grupo de pessoas indicadas oficialmente ou 

eleitas para desempenhar uma função para um Comitê responsável por 

uma Disciplina Equestre. 



Período: O período de tempo que um dado indivíduo pode manter 

certa função ou cargo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

REGULAMENTOS DE PROCEDIMENTOS DE UMA 

ASSEMBLÉIA GERAL 

 

1. Assembléias 

1.1 O aviso convocando uma Assembléia Geral será dado a todas as 

Federações Nacionais pelo menos dezesseis (16) semanas antes da 

data contemplada da Assembléia Geral. 

 

2. Agenda 

2.1 Itens que uma Federação Nacional queira colocar na agenda para 

a Assembléia Geral ordinária anual devem ser entregues ao Secretário 

Geral pelo menos doze (12) semanas antes da Assembléia Geral 

ordinária, a menos que uma data posterior seja especificada por escrito 

pelo Secretário geral, O Secretário Geral informará todas as 

Federações Nacionais sobre tais itens propostos apresentados por 



qualquer Federação Nacional e dará a todas as federações Nacionais 

uma oportunidade de comentar tais propostas dentro de duas (2) 

semanas. 

 

2.2 A agenda e documentos de apoio disponíveis serão fornecidos a 

todas as Federações nacionais até quatro (4) semanas antes de 

qualquer Assembléia Geral. 

 

3. Composição da Assembléia Geral 

3.1 Cada Federação Nacional pode ser representada por dois (2) 

delegados, mas cada delegação tem somente um (1) voto. 

 

3.2 Uma federação Nacional que esteja impossibilita de enviar 

delegados pode nomear a delegação de outra Federação Nacional 

para atuar como sua Procuradora. Nenhuma delegação pode manter 

mais de dois (2) votos por Procuração. 



3.3 Para exercer seu direito de votar, cada Federação Nacional deve 

notificar o Secretário Geral sobre os nomes de seus delegados ou a 

Federação Nacional ou pessoa nomeada como sua Procuradora, em 

uma declaração por escrito assinada por seu Presidente ou secretário 

geral, em até quarenta e oito (48) horas antes do início de uma 

Assembléia Geral. 

 

3.4 Nenhuma delegação pode exercer, de modo algum, mais do que 

três (3) direitos de voto. 

 

4. Alterações aos Estatutos e Regulamentos Gerais 

4.1 Propostas de Federações Nacionais para alterações devem chegar 

ao Secretário Geral até o dia 15 de setembro de cada ano anterior ao 

ano no qual os Estatutos e/ou Regulamentos Gerais serão revistos 

para a Assembléia Geral ordinária anual, a menos que uma data 

posterior seja especificada por escrito pelo Secretário Geral. No caso 

de uma Assembléia Geral extraordinária ser convocada, o Secretário 



Geral emitirá um cronograma para todas as Federações Nacionais 

estabelecendo os prazos relevantes dentro de duas (2) semanas do 

anúncio da convocação de uma Assembléia Geral extraordinária.  

 

4.2 Todas as Federações Nacionais devem ter pelo menos seis (6) 

semanas para revisar o rascunho dos Estatutos e/ou Regulamentos 

Gerais revisados antes de qualquer Assembléia Geral e propor 

quaisquer alterações a ele. O esboço final deve ser fornecido às 

Federações Nacionais em até quatro (4) semanas antes de uma 

Assembléia Geral. 

 

5. Alterações às Regras Esportivas 

5.1 Propostas de Federações Nacionais para alterações devem chegar 

ao Secretário Geral antes da Assembléia do Comitê Técnico pertinente 

antes da Assembléia Geral na qual tais propostas serão apresentadas 

para aprovação, a menos que uma data diferente seja especificada por 

escrito pelo Secretário Geral. As datas das Assembléias do Comitê 



Técnico serão disponibilizadas para as Federações Nacionais pelo 

menos quatro (4) semanas antes de uma dada Assembléia. 

 

5.2 Todas as Federações Nacionais devem ter pelo menos seis (6) 

semanas para revisar o rascunho das Regras Esportivas ou 

modificações propostas revisadas e propor quaisquer alterações a ele. 

O esboço final deve ser fornecido às Federações Nacionais em até 

quatro (4) semanas antes da Assembléia Geral. 

 

6. Eleição dos Membros do Bureau 

6.1 Candidatos a cargos no Bureau, exceto cargos de Vice-

Presidentes, devem chegar ao Secretário Geral até uma data 

comunicada pelo Secretário Geral. As Federações Nacionais serão 

notificadas sobre a lista de Candidatos pelo menos quatro (4) semanas 

antes da sessão da Assembléia Geral pertinente se conhecidos ou 

assim que possível se não forem. Quaisquer mudanças não previstas à 



lista depois disso devem ser imediatamente notificadas às Federações 

Nacionais. 

 

7. Comitês Permanentes 

7.1 Os Candidatos devem ser propostos durante o ano de eleição até 

uma data estabelecida pelo Bureau, mas o mais tardar em seis (6) 

meses antes da Assembléia Geral. No início do ano, o Secretário Geral 

informará às Federações Nacionais e às associações relevantes 

reconhecidas pela FEI sobre os cargos nos Comitês Permanentes que 

terão eleição ou indicação. 


